EMENDA Nº   8 , AO  Projeto de lei Complementar 7, DE 2005

(SL nº 144 de 2005)



Acrescenta o seguinte artigo, renumerando-se os subseqüentes:


"Art. 4º Se, no exercício de suas funções, os membros do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas do Estado tiverem conhecimento de fatos que possam ensejar a propositura de ação civil, remeterão peças ao Ministério Público da União ou do Estado para as providências cabíveis."
JUSTIFICATIVA

-

De acordo com o que preceitua a regra do art. 127, caput, da Constituição Federal, o Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis; a mesma estatuição se acha contida na regra do art. 91, caput, da Constituição do Estado de São Paulo.


Essa missão constitucional não se confunde com aquela que foi entregue, pela Carta Federal de 1988, ao Ministério Público junto aos Tribunais de Contas que tem a natureza jurídica de Ministério Público especial. Esse entendimento decorre de interpretação, com amplo respaldo jurisprudencial, do alcance da norma do art. 128 da Constituição Federal, a dispor que

"Art. 128. O Ministério Público abrange:

I - o Ministério Público da União, que compreende:

a) o Ministério Público Federal;

b) o Ministério Público do Trabalho;

c) o Ministério Público Militar;

d) o Ministério Público do Distrito Federal e Territórios;

II - os Ministérios Públicos dos Estados."


Tal interpretação encontra arrimo, ainda, no que é fixado pela regra do art. 130 da mesma Carta, a estabelecer que aos membros do Ministério Público junto aos Tribunais de Contas aplicam-se as disposições desta Seção pertinentes a direitos, vedações e forma de investidura; a redação dessa norma deixa clara a distinção entre o Ministério Público de que trata a Seção I do Capítulo IV da Constituição Federal e aquele que haverá de oficiar junto aos Tribunais de Contas, visto que estende a esse último as disposições relativas a direitos, vedações e forma de investidura concernentes ao Ministério Público indicado pela norma do art. 128 da Carta de 1988.


Por seu turno, a Lei nacional nº 7.347, de 24 de julho de 1985 (que disciplina a ação civil pública de responsabilidade por danos causados ao meio-ambiente, ao consumidor, a bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico e dá outras providências) e a Lei nacional nº 8.429, de 02 de junho de 1992 (que dispõe sobre as sanções aplicáveis aos agentes públicos nos casos de enriqueci​mento ilícito no exercício de mandato, cargo, emprego ou função na administração pública direta, indireta ou fundacional e dá outras providências) conferem ao Ministério Público legitimidade ativa para a proteção dos bens jurídicos invocados nesses diplomas normativos, em consonância com as disposições constitucionais relativas às atribuições do Parquet. Essas atribuições, ressalte-se, não se confundem com aquelas que são próprias ao Ministério Público junto aos Tribunais de Contas.


Destarte, é necessário que a Lei Complementar estadual que institui o Ministério Público junto ao Tribunal de Contas do Estado de São Paulo disponha sobre o dever de remessa de peças ao Ministério Público da União ou do Estado (conforme o caso), sempre que se tenha conhecimento de fato ensejador da propositura de ação civil destinada à tutela de bens jurídicos cuja defesa incumbe a essas instituições, de modo a lhes permitir acesso a informações que servirão ao pleno cumprimento de sua missão constitucional.


Esses são os motivos que me levam a apresentar a presente emenda, esperando, para tanto, contar com o apoio de meus Nobres Pares.
.

Sala das Sessões, em 18/5/2005

a)  Romeu Tuma 
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